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DECISÃO

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar interposto 
por CHARLES ALBERT MACHADO AGAPIO contra acórdão proferido pela 1ª 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio grande do Sul, no julgamento 
do HC n. 70080576267.

Noticiam os autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 
06-02-2019, por ter, supostamente, cometido o delito previsto no art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

Nesta via, o recorrente alega a ausência de fundamentação idônea para 
justificar o decreto da segregação cautelar, destacando que a medida estaria embasada na 
gravidade abstrata do delito, reputando não atendidos os requisitos autorizadores da 
preventiva, previstos no art. 312 do CPP.

Sustenta que a quantidade de droga encontrada com o acusado seria 
pequena, não justificando o seu encarceramento provisório.

Aduz que não teria sido demonstrado, com base em elementos concretos, 
como a liberdade poderia oferecer risco à ordem pública, ao bom andamento da instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal.

Realça as condições pessoais favoráveis do réu, que seria primário, com 
apenas 20 anos e com residência fixa, predicados que lhe garantiriam o direito de 
responder à ação penal em liberdade.

Argumenta a excepcionalidade da medida extrema, enfatizando que faria 
jus a substituição da preventiva por medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Requer o provimento do recurso para que seja revogada a segregatória 
preventiva do recorrente, fixando, caso entenda necessário, medidas cautelares menos 
gravosas (art. 319 do CPP), expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

É o relatório.
A concessão da tutela de urgência reserva-se aos casos excepcionais de 

ofensa manifesta ao direito de ir e vir e desde que preenchidos os pressupostos legais, que 
são o fumus boni juris e o periculum in mora.

Da análise dos autos, ao menos num juízo perfunctório, não se vislumbra 
manifesta ilegalidade no acórdão impugnado a ensejar o deferimento da medida de 
urgência. 

Com efeito, a Corte de origem consignou que (e-STJ,  fls. 57-61):

[...]
Inicio o voto dizendo que a prisão preventiva do paciente é 
legal. Ela foi decretada por autoridade competente e 
depois de examinar a prisão em flagrante do indiciado 
(artigo 310, II, do Código de Processo Penal). E já 
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acrescento que não é caso de relaxamento da prisão, 
porque ela não é ilegal.
Cabe apenas verificar sobre a possibilidade da concessão 
da liberdade provisória na forma do artigo 282 e seguintes 
do Código citado.
A autoridade judicial já se manifestou a respeito, 
entendendo que não era possível tal situação. E adianto 
que comungo do mesmo entendimento.
3. Adentrando na discussão da questão, reafirmo que é 
tranquila a jurisprudência dos Tribunais no sentido de que 
a primariedade e bons antecedentes dos acusados ou 
indiciados não impede a decretação da prisão provisória. 
As razões jurídicas que justificam a cautela preventiva 
estão contidas no artigo 312 do Código de Processo Penal 
e não tem nenhuma ligação com o passado do paciente.
[...]
Em complemento, deve-se ater apenas à questão sobre a 
necessidade da prisão provisória do paciente. Outras 
alegações a respeito de qualquer outra situação que não 
representa a necessidade da detenção - ausência de prova 
do crime ou da autoria, redução da pena final, 
substituição da pena privativa de liberdade etc. - são 
especulativas e desimportam para a configuração de um 
eventual constrangimento ilegal da prisão preventiva. Não 
podem, e nem devem, ser analisadas no presente habeas 
corpus.
[...]
Portanto, há gravidade concreta na ação do paciente, 
justificando a detenção provisória decretada. Esta 
gravidade e o tipo de atividade criminosa, que pratica o 
acusado-indiciado, impendem pela reiteração que 
ocorreria ao se aplicarem outras medidas cautelares que 
não à prisão.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar, ao menos nesse momento 
processual, o alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima a parte 
recorrente. 

De mais a mais, a motivação que dá suporte à pretensão liminar 
confunde-se com o mérito do recurso, devendo o caso concreto ser analisado mais 
detalhadamente quando da apreciação e do seu julgamento definitivo. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE 
INDEFERE A LIMINAR. RECURSO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de não ser cabível a interposição de agravo regimental 
contra decisão de relator que motivadamente defere ou indefere 
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liminar em habeas corpus. 
2. Não se verifica na decisão agravada manifesta ilegalidade a 
justificar o deferimento da tutela de urgência, tendo em vista que a 
análise do alegado constrangimento ilegal confunde-se com o próprio 
mérito da impetração e implica análise pormenorizada dos autos, 
devendo ser reservada à apreciação perante o colegiado, após 
manifestação do Ministério Público Federal.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgRg no HC 393.765/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 
25/04/2017)

Diante do exposto, indefere-se a liminar.
Solicitem-se informações à autoridade apontada como coatora e ao Juízo 

singular, encarecendo o envio dos esclarecimentos necessários ao deslinde da questão e, 
se houver, de senha para acesso ao andamento do respectivo processo.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.
Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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